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Dispõe sobre incentivos aos
condutores de veículos municipais,
que não cometerem infrações de
trânsito e dá outras providências.
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PRESiD=NTE

Adelina—Ci&ine - Ass. Parlamentar

ga 	 re„ €	 - 2, R F 100.406

Seção de Publicação e
Edição de Anais

DT - 10

I 0 MAI 2001

Ir

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:

Art. 1° - O motorista de veículo Municipal que não cometer
qualquer infração de trânsito durante um ano merecerá, por parte do Executivo,
anotação em seu prontuário e verá acrescido de 03 (três) dias, seu direito a férias.

Parágrafo único - A vantagem de que trata o "caput", só poderá
ser usufruída mediante comprovação do não cometimento de infração.

Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei na data
de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução da presente
Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de maio de 2001.

CELSO JATENE
Vereador

Líder do PTB
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Adelina Cicone
Assrstente Parlamentar

Registro 100.406
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Adelina Cicone - Ass. Padameniar

RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

Em 11 de abril do corrente ano, o Gabinete da Prefeita fez publicar
no Diário Oficial do Município de São Paulo, Portaria 112, de 10/04/01, que regulamenta
a responsabilidade do condutor de veículo municipal quanto às infrações de trânsito por
ele cometidas.

Acreditamos que além dos custos acarretados individualmente, um
incentivo funcionaria como um justo motivo para se evitar tais infrações.

O proposto no nosso projeto de lei, além de incentivar o condutor
a não cometer infrações, deixaria seu prontuário atualizado, facilitando consulta e
reconhecimento de mérito.

Desta forma, acredito poder contar com o apoio de meus Pares
para a aprovação desta proposta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	 03 

•
Adelina Cicone

Assistente Parlamentai-
Registro 100.406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 14-05-01

INÁCIO VEIGA
Oficial LogislatIvo

RF. 11.132

À Com. de Const. e JUStlça

.......	 .. ./ ..... 5	 ;

......... : ...	
.......

BRIO() GANDELM
AssessW Tec. Leg. Chefe

A. T.

Recebido na Comissão dí
Cons“tuição e Justiç

Em I	 ____ às	 -0

FÁBIO DÉCASTRO PANA
Oficial Legislativo

CÓD. 0233
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FÁBIO DÉ CASTRO PARIA
Oficial Legislativo
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PAR.
 DE LEI No 0244/01.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Celso latene, que dispõe sobre
incentivos aos condutores de veículos municipais que não cometerem infrações de trânsito
pelo período de um ano.
Com o objetivo de incentivar os bons motoristas, servidores municipais, o projeto de lei
propõe uma compensação através de uma anotação em prontuário, por parte do
Executivo, acrescentando 03 (três) dias ao seu direito a férias anuais.
Ante o exposto, nada obsta ao prosseguimento do presente projeto de lei, eis que está
amparado no art. 13, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município na esteira do art. 30,
incisos I e II, da Constituição Federal, que dispõe:

Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município,
especialmente: (LOM)

I — legislar sobre assuntos de interesse local;
II — suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;

À vista dos fundamentos legaid expôs es acima, somos

PELA LEGALIDADE. /O

(LlrSala da Comissã de CIK " ição e Justiça, 	 c e,-
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PARECER N.

SOBRE O PROJETO DE LEI 024412001 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Celso jatene objetivando a

instituição de incentivos aos condutores de veículos municipais, que não cometerem infrações dê

trânsito. Prevê a r. propositura a anotação em prontuário e o acréscimo de 3 (três) dias do direito a

férias, mediante comprovação da abstenção de infração.

Cabendo à esta Comissão tão somente a análise do Projeto no tocánte ao mérito, é

favorável nosso Parecer neste sentido.

Sala da Comissão de Administração Pública, em M10.5.

:1.7	 --
:1. 7 .... 1. O '5 / 2 O O 2

coo os61



T2EMP~Sefieraeggr,

L ytkd
iqssquxu,:à.

,17,‘ 90 —0-4 NO%

gor, opm!..agnr	 •' . ;L . •	 ,	 ol>rs'ur,f enfika,5 ,

; oinvd OS 30	 VtrVAVO

•
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Processo j44):91
Hélio Hkki
Reg. 11123immemea"-~=~~mem

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

À Secretaria da Comissão.

Senhor Secretário

Face à deliberação da Presidência da Casa no P.L. 094/2001, tratando-
se de assuntos que ficaram pendentes da sessão legislativa anterior, não alcançado
o quárum necessário, o processo deve ser encaminhado à Comissão seguinte na
forma do artigo 64 do Regimento Interno.

São Paulo, 09 de maio de 2002.

Presidente da Comiss" de Adminis ração Públi a
Ver. Cárlos Alb o Bèlrrà—jr.)

•
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Recebido na Comissão de Trânsito,
Atividade Econômica.
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PARECER N o 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 0244/2001

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Celso Jatene, que tem

como objetivo criar incentivos para que os condutores de veículos municipais evitem

cometer infrações de trânsito quando do exercício de sua atividade profissional.

O projeto recebeu parecer de legalidade pela Comissão de Constituição e

Justiça a fls. 04 e parecer favorável pela Comissão de Administração Pública a fls. 05.

As preocupações esboçadas na justificativa da propositura, bem como a

iniciativa de apresentação do projeto são meritórias. No entanto, a solução proposta

para o problema levantado é problemática.

Por observar a iniciativa da Prefeitura em regulamentar a responsabilidade de

condutores de veículos municipais pelas infrações de trânsito que venham a cometer

no exercício das atividades profissionais, o projeto procura criar uma espécie de

sanção prêmio, que possa contribuir para a redução das autuações de veículos

municipais.

Referido prêmio corresponde à previsão de anotação em prontuário e

acréscimo de 03 (três) dias às férias anuais do condutor que não cometer infração de

trânsito pelo período de um ano.

Como se sabe, a competência da regulamentação e extensão do direito a férias

pertence ao legislativo federal. Não cabe a esta Casa, legislar sobre matéria

devidamente regulamentada no plano federal. Em tais casos, não se pode falar em

competência suplementar da Câmara Municipal.
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Reg. I H 33

Além disso, caso se cogitasse da possibilidade de referida extensão do direito a
férias ser da competência do Município, ainda assim sua concessão se tornaria
problemática. Vejamos.

Uma vez que se concedesse semelhante aumento na extensão do direito a
férias de uma categoria, as demais poderiam reivindicar, e com razão, o
aproveitamento de tal prêmio aos demais servidores, tendo-se em vista o princípio da
isonomia. Desta forma, não apenas os bons condutores, mas os demais servidores
públicos passariam a gozar ao invés de 30, 33 dias de férias anuais.

Torna-se, portanto, possível imaginar o prejuízo financeiro e funcional que tal
medida acarretaria aos cofres públicos, sem resolver necessariamente o problema das
infrações de trânsito. Como a intenção do projeto é louvável, apresenta-se o
substitutivo que segue abaixo:

SUBSTITUTIVO N°	 02 AO PROJETO DE LEI N°244/01

Dispões sobre incentivo aos condutores de
veículos municipais, que não cometerem
infrações de trânsito e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - O motorista de veículo municipal que não cometer infração de trânsito
• durante 1 (um) ano merecerá, por parte do Executivo, anotação em seu prontuário

como uma forma de reconhecimento de sua boa conduta profissional.

Parágrafo Único - O não cometimento de infração deverá ser devidamente
averiguado pela Municipalidade antes do procedimento da devida anotação.

Art.2° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei na data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.	 •
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Recebido na Comissão da
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Saia da Coláissão d FirAnças e Orçamento
Em 	 	 	 de

.NE4UUE —	 •lantana --	 •nesta cal,

sansrnents —	 e par.el de Infort.,aças

mar toado_ sob folha— n.0



o.

Folha	 do

Processo n° 2
Rogétio Al
Reg. 11..;	 .1,4%)

V
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Presidente —

Alça 1. 6 - F:'

pARE,s- 1. 6 - O 3 O / O ;;':;

PROJETO DE LEI N2 244/01
SÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, determina ao
Executivo que premie os motoristas de veículos oficiais municipais que não tiverem
cometido nenhuma infração de trânsito durante um ano com anotação em seu prontuário e
acréscimo de 03 (três) dias em suas férias.

A douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica apresentou
substitutivo retirando da propositura a concessão de três dias extras de férias, por
considerar que as outras categorias poderiam solicitar o mesmo prêmio, argumentando
com o princípio da isonomia.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, nos termos do substitutivo
citado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07. ‘Oc
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papei para informação, rubrdo como folha n° 	

do processo n.° st(	 c2 Y  de 20 lt	 0(5-/ (0(

Va Poric»s:kiA..,'.',íSten te Par á•-in-ienter
F. 100,453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 01 /2005

Ângela BO i'n Andreoni
Subsecretária dApoio Legislativo

SG 
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Câmara Municipal de Sãü Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

*	 O 9 F -: :I :i":

.	 ..--,
PRES;DEN1

REQUERIMENTO D N° 13- RDS
13- 0009/2005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
410 PL 172/2001

PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

•

1



Foih,31r	 proc.
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Câmara Municipal de São 'Nulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000

2
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Câmara Municipal de SãooYaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 20412002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002•	 PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003

3



naczamer.........omaxeratruawasswartrimmerner.m......

Ráha	 proc.
c.:j_

uwana

AdeSs Cio!~ -	 fisiever:tx

Câmara Municipal de Sã.'"CP'lulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

4



Segue(m) juntado(s), nesta
[.data, docurnento(s) e folha Ille

infr_v rne.tubric.:ados sob

Em e)  -...1._0 ..J	 1.22.00 -

Ass:	 —,-,..,-- .
_	 2,- ,e,:, • •*. g_miaria Jose

_	 • ... 4.. 0"ntsu



Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ç

do processo n.°01 - O	 L)  de 2001	 05/01/2009

ko/Adrnistrativo
R.F: 10.940

4,~

CAIARA MUNICIPAL. DE

SAO PAULO

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

----k)zia e mei a ite
Sup rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela B in An reo
Sedretária e poio Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO
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M.'§i§tAk Parlamentar
13 - RDS	 IR ff 100.702
13- 00051/2009

Requeiro à Douta Mesa; nos termos regimentais, que os seguintes projetos,
de minha autoria, sejam desarquivados e voltem ao tramite normal:

PR 41/03, PR 50/01, PR 49/01, PL 655/08, PL 603/08, PL 562/08, PL 429/08, PL 697/07,
PL 225/07, PL 465/06; PL 799/05, PL 337/05, PL 304/05, PL 296/05, PL 744/03, PL
318/03, PL 96/03, PL 95/03, PL 651/02, PL 627/02, PL 560/02, PL 559/02, PL 524/02, PL
317/02, PL 135/02, PL 563/01, PL 558/01, PL 520/01, PL 389/01, PL 330/01, PL 256/01,
252/01, 244/01, 243/01, 173/01, 115/01 e o PLO 19/01.

VEREADOR
a=X~/19

Seriedade Sempre

Viaduto jacarei, 100 - 9.° andar- sala 914 - Cep 01319-900 - Tone: 3396-4505 - Tax.: 3396-3940

e-mail? vereacfor@cefsojatene.com . Gr	 site: www.ceCsoiatene.co n. 6r
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° 24/9 de 200/ 	 / 3 I ' >2 	  (a) 	

José Roberto Eerrera
Agsistentt.-,) Priprnentar

À SGP.33 — Sra. Supervisora: _

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/  2009

Ângela ordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 --(25/.../2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em/-3  de  O 2-	 de 2001

"
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0244101

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.246, de 26 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o pagamento de multas
decorrentes de infrações de transito cometidas por condutores de veículos do serviço

•	 publico municipal, e da outras providências;

- Decreto n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre classificação,
fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço público municipal, e dá outras
providências;

- PL n° 101/04, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a
doação de sangue para cancelamento de pontos decorrentes de infrações de trânsito, no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópias da Lei, do Decreto e do projeto acima indicados acompanham a presente
informação.

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 20 de abril de 2010.

/
Adela Duarte A ,ez

Procuradora Supervisora do getor de-Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta-Maduto Jacerei, 100 Sio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.cemara.sp.gov.br
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PESQUISA EM BASE DE
SECRETARIA. DE DOCUt.^ E TAÇ? O 5GP.3

GE= Mil=ffaa
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13.246

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

(1.3
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,	 r	 9\s-..>

•

legis
Título: LEI No 13.246 26/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o pagamento de multas decorrentes de infraçoes de transito

cometidas por condutores de veiculos do serviço publico municipal, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 468/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Entre uma ou mais palavras
[lei 13.246 

6) Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra COR)

EZMI
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LEI N o 13.246, 26 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 468/01, do Executivo)

1
Falha n"

-O Zct({('°1
[Psocç"(1— r. F„, ; o'tr:

;'	 . , • on___,..,_	 ---,..7v

P cs,f,ro., i.fi;"4/	
0	 .

Dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas
por condutores de veículos do serviço público municipal e dá outras providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 18 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a pagar diretamente aos
órgãos autuadores as multas lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos
da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, por condutores
de veículos municipais.
Art. 20 - O valor da multa será recolhido pela Prefeitura do Município de São Paulo,
independentemente e sem prejuízo da interposição de recurso por parte do motorista.
§ 10 - Deferido o recurso, a restituição do valor recolhido será feita em nome da Prefeitura
do Município de São Paulo; e a ela caberá.
§ 20 - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na folha de pagamento do servidor
responsável pela infração contida no Auto de Infração e Imposição de Multa, observados o
limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979,
dando-lhe ciência da autuação da infração por ele praticada.
§ 30 - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30 (trinta) dias, contados da data
de pagamento da multa, seu valor será atualizado monetariamente, pelo Indice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado peloInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, ou outro índice criado por legislação federal que venha a substituí-lo.
§ 40 - Ao tomar ciência da imposição da penalidade, bem como da decisão de eventual
recurso interposto, a Prefeitura do Município de São Paulo notificará o motorista, no prazo
legal, para que este possa exercer o seu direito ao recurso previsto na legislação pertinente.
Art. 30 - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão ser adotados nos casos de a
multa ser aplicada diretamente em nome do motorista infrator, quando da condução de
veículo municipal.
Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos de 26 de dezembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO N 0 29.431 14/12/1990 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico
municipal, e da outras providencias.

Revogação: Revoga o Decreto n o 10.467/1973;
Revoga o Decreto n° 14.471/1977;
Revoga o Decreto no 14.894/1978;
Revoga o Decreto n0 17.785/1982;
Revoga o Decreto no 22.729/1986.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 26.087/1988.; (ver documento)
Revoga o Decreto n 0 26.768/1988.; (ver documento)
Revoga o Decreto n 0 27.615/1989.; (ver documento)
Revoga o Decreto n 0 28.189/1989.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 28.580/1990.; (ver documento)
Decreto n 0 41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n 0 42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 37.906/1999 - Art. 1 0 , par. 10 - Quando da baixa de veiculos e de maquinas
automotores considerados inserviveis, as unidades orçamentarias deverao atender as
disposiçoes estabelecidas no Decreto n 0 24.650/1987, alterado pelo Decreto n 0 28.303/1989,
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre a materia.
- Decreto n 0 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veiculos e usuarios os dispositivos que
nao conflitarem, com as disposiçoes deste Decreto.
- Decreto n 0 40.260/2001 - Art. 30 - O Vice-Prefeito tera direito a utilizaçao de veiculo de
representaçao, nos

Alterações: Dec. 29.593/1991 -
Dec. 39.221/2000 -
Dec. 41.058/2001 -
Dec. 42.616/2002 -
Dec. 43.042/2003 -
Dec. 43.704/2003 -
Dec. 49.963/2008 -

termos deste Decreto.
Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento)
Altera o par. 3 0 do art. 12 deste Decreto.; (ver documento)
Altera o par. 70 do art. 12 deste Decreto.; (ver documento)
Altera o par. 70 do art. 12 deste Decreto.; (ver documento)
Acrescenta par. 6 0 ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento)
Altera o par. 2 0 do art. 30 deste Decreto.; (ver documento)
Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento)

[ Back ]
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-DECRETO N9 '29.431	 , DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre classificação, fiscalização,
destinação e uso de veículos do serviço
público municipal, 'e dá outras provi-
dencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D ECRETA:	 r•--------...

'
CAPITULO I	 "	 P•FOUla no.	 .

DISPOSIÇÕES INICIAIS .	 f-	
u. .,,..,
- ;

••.

.	 Li" Prre--).-., J9(4101 .:-
Art. 19 - A administração, classificaçaóc , 	'-‘. i

-manutenção,  fiscalização, destinação e uso de veículos dá ' 	 • •'::.:;,. ,,,,	 ,	 .
serviço público municipal são, regulados pelas normas cons
tentes deste decreto e demais atos normativos que forja
expedidos.	 .•-.......,-,4

CAPÍTULO II .

DOS VE1CULOS DO SERVIÇO POBLICO

Art. 29 - São considerados veículos de
serviço público municipal, como oficiais, todos os veícu-
los de propriedade da Prefeitura.

. Art. 39 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, para efeito de destinação e uso, •são classificados,
quanto ao tipo, de acordo com o estabelecido neste decre-
to.

CAPITULO III	 '	 •
DOS VEÍCULOS OFICIAIS

• .	 Art. 49 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, consideradas a sua destinação e uso, classificam-se
•em 4 (quatro) grupos:

•1- Grupo A;
II -. Grupo B;
III - Grupo C: •
IV - Grupo D.

CAPITULO IV
DOS VEÍCULOS DO GRUPO "A"•

Art. 59 - Os veículos do.arupo "A" terão
acabamento luxuoso, 4 (quatro) portas, capacidade para 5
.(cinco), ou mais pessoas, cor original de fábrica.

Art. 69 - Os veículos de representação do
.Grupo "A" destinam-se ao uso exclusivo do. PrefeSto.

. CAPITULO V .

DOS-VEICULDS DO GRUPO "B"
Art. 79 - Os veículos do Grupo "B" terão

Cor original de fábrica, capacidade para 5 (cinco), ' ou
mais pessoas, acabamento especial, 4 (quatro) cilindros,e
4 (quatro) portas.

Art. 89 .-Os • Vel-CUios ae.representaçao'cid-
Grupo "B" destinam-se á utilização exclusiva dos Secreta
rios Municipais.

CAPITULO VI •
DOS vEtamos DO GRUPO "C"'

Art. 99 Os veículos que constituem o ai:
po "C" terão acabamento comum, cor branca,.2 (duas) ou 4"
(quatro) portas, capacidade pará 4 (quatro) ou mais pes- •
.soas e motor com 4 (quatro) cilindros.

Art. 10.- Os veículos do Grupo "C" pode.	 ,
rão ser utilizados pessoalmente pelos Administradores Re-
gionais, em serviço, ou destinados,a critério do Secreta
rio de cada Pasta, ao uso específico de unidades adminis-
trativas, quando estritamente necessário.

Parãgrafo único - A destinação de • 'velcu
los na forma deste artigo será feita por meio de Portaria:.
publicada no D.O.M., sendo vedada, em qualquer caso, sua
utilização para fins de representação ou para atividades
estranhas ao serviço público.	 -

Art. 11 - Os veículos dos Grupos "A", "B"
e "C" serão obrigatoriamente de fabricação nacional.

•.CAPITULO VII	 • • •••
DOS VEÍCULOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

- Art. 12 - Os veículos oficiais de presta-
ção de serviço classificam-sé em 9 (nove) 'Grupos: "Dl",.
5 D2", "D3"; "D4", "D5", "D6", "D7", "D8" e . "D9" e serão
identificados pór prefixos, de acordo Com o estabelecido
no artigo 18 deste decreto.

§' 19 - Os veículos do'grupo "Dl" . terão a
cor básica branca e: serão utilizados no transporte de pas
sageiros ou misto de Cargas leves e passageiros ou, •ilX14
no serviço Próprio das Unidades, e abrangem: motonetas,
motocicletas, utilitários (peruas, camionetas, 'fljeeps",

i 'furgões, "koMbis", microônibus 'e ónibus).
.	 • §29- Os veículos dO grupo " .D2* terãoÁa

Icor básica branca e destinar-se-ão ao uso de serviços sa-
nitários-- de emergência ou de caráter permanente entrá
eleeee incluindo os de pronto-socorro e 'de:•,aásistincia.
odonto-Medico-hospitalar.



IV - Designar rlesponsevel pela operação e
despachó doe veículos da respectiva frota fixada.

Art. 20 - Aa unidades administradoras da
frota facultado executar, diretamente ou atravía •de ter
cetros, o abastecimento, manutenção de nivela I - levega
e lubrificação - II - pequenos reparos - • III - grandes
reparos - , doa seus veículos de transporte de pessoal Ou
minto, bem como o abastecimento e manutenção de níveis I
• II para os demais veículos, correndo as despesas por
conta das suas respectivas dotações orçamentarias, obaer-
vadas as normas e padrões vigentes.

' CAPÍTULO X
DA ALTERAÇA0 .DA

Art. 21 - As Secretarias Municipais compe

. I - Submeter A aprovação da Prefeita, ou-
vida a Supervisão Geral de Transportes Internos, os pedi-
dos de alteração da frota fixada;• II . Manter sistema de registro do número
de veículos fixados e integrantes de cada frota;

XXI - Verificar se os pedidos de alteração
da frota fixada satisfazem ãs disposições 'deste decreto e
outras normas vigentes.

19.- Só se procedera i loCação de velou
loa ou empreitada de serviços de terceiros, para atandii
a situações especiais, de interesse da Administração, com
empresas de transportes ou locadór individual de transpor
te, devidamente cadastrados em órgão competente da Admi-
nistração Municipal, havendo antecipada consignação da ri
cursos orçamentirloa nas respectivas Unidades.

• §-29 Os pedidos de ampliação de frota
deverão conter, obrigatoriamente, a previsao das necessi-
dades de pessoal e material, bem como das instalações e
equipamentos para operação e manutenção doa veículos.

• CAPITULO XI •
• DA BAIXA DOS VEÍCULOS

Art. 22 - Os veículos municipais soão bai•
xados sempre que a sua permanéncia na frota for considerl
da antieconõmica, segundo criterios estabelecidos pela Su
pervisão Geral de Transportes Internos. através de laudos
técnicos elaborados pelas suas competentee Supervisões.

19 - A baixa dos veículos serã regula-
mentada por Portaria da Prefeita, obedecida a legislação
vigente.

§ 29 - Dos veículos baixados poderio ser
retirados, pela Supervisão Geral de Transportes internos
e pelas unidades responaiiveia pelos veículos, peças e com
ponantee, para fina de reaproveitamento, devendo ser ob=
sorvado, neste caso, o disposto no Decreto n9 28.660, de
10 de abril de 1990. •

te;te;

.....~.....-~—.,............1
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•CAPÍTULO XII
DA RENOVAÇA0 DA TROTA

Art. 23 - Nos pedidos destinados i renova
ção da frota, as Secretarias Municipais indicarão os veí-
culos que devem ser sobstituldoe, apõe; anuencia da Super-
viaão Geral de Transportes Internos, que procedere a ana-
lisa económica para efeito de eventual baixa.

Parãgrafo único - Na renovação, a cada
veiculo adquirido deverã corresponder, obrigatoriamente,
outro veiculo baixado.

Art. 24 - O Gabinete da Prefeita e as Se-
cretarias Municipais deverão prever, anualmente, em suas
dotações orçamentlrias, recursos babais consignados espa-
cialmente para a aquisição de veículos destinados 6, reno-
vação da respectiva frota e eventual continuidade dos coa
tratos de locação de veículos.

Art. 25 - A aquisição, pela Prefeitura do
Município de São Paulo, doe veiculos • a equipamentos espe-
ciais definidos neste decreto,far-se-ã diretamente das fã
bricas nacionais a estrangeiras, observadas as cautelas
legais atinentes ao assunto.

§ 19 - Os veículos e equipamentos especiais
deverão 'ser faturados pelo fabricante a Prefeitura e en-
tregues por ele ou seu representante, no dia e local por
ela determinados.

§ 29 - Quando o !aturamento não pude; ser
!eito diretamente pelo fabricante, a Prefeitura efetuara
processo licitatõrio entre as empresas representantes.

cspimmo XIII

•.	 DA GUARDA DOS VEICULAS

Art.-26 - Os veículos oficiais deverão ser
guardadoo em próprios municipais, não podendo pernoitar
em outros locais, com exceção doo cegos especiais, a cri-
tério doa Secretãrioe Municipais, ouvida, previamente, a
Supervisão Geral de Transportes Internos.

CAPITULO XIV
• oos usuAssos

srt. • 27 - o dddirid i o responsãvel ime-
diáto.palo uso regular do veículo durante todo o tempo
em que o mesmo estiver ã sua disposição, respondendoo-pe
las irregularidades verificadas quanto ao não cumprimento
das disposições; deste decreto.

Art -.28 - Cabe ao usuiírlo anotar, obriga-
toriamente, na "Ordem de Serviço Externo", a hora de che-
gada, a hora de dispensa e outros dados e fatos fora da
rotina que ocorreram, observando, • antes da dispensa do
veículo, se na.ficha constam o itineritrio e a quilometra
gem percorrida pelo mesmo.
• Parãgrafo único - Excetuam-se da obeervin
cia deste artigo os usuãrios de veiculai' do grupo 5A'.

. Art. 29 - . 0 ueuãrio de veículo de serviço
pliblico municipal que incorrer em falta, ou contribuir pa
ra seu uso inadequado, pudera ser impedido de utiliaar -se
do veículo, pelo tempo que d dirigente da unidade detente.
rada frota ou autoridade competente determinar, smspre-.
julawdas penas disciplinares, oodinadaame-Estatutozdee:
Funcione-irias-Públicos do Munialpio,da,São•Paglo'1414'.
ng 8.989, de 29 de outubro de 4679:eisna,lgOtalgOoki;Wtli'
neste— .
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§ . 39 - Os veículos do grupo "DY terão' a
cor básica' amarelo trânsito e serão empregados pelo Depar
tamento de Operação do Sistema Viário - DSV nos serviços

.de engenharia, sinalização, policiamento de tránsito, in-
clusive guinchamento e outros. 	 ' •

§ 49 - os veiculoi do grupo "D4"., com ca-
bine na cor básica branca e carroçaria na cor cinza ,serão
utilizados nos transportes de carga em geral, podendo, to
devia, ser empregados na condução eventual de servidores
em serviços industriais e conexos, resguardadas ao condi-
ções mintam; de segurança.

§ 59 - Os veículos do grupo "D5", com ca-
bina na cai básica branca e carroçaria na cor básica cin-
za, serão usadownos serviços de coleta e remoção de lixo

1
 domiciliar e industrial, bem assim na de resíduos orgãni

coa e inorgânicos resultantes da operações da limpeza, rí
1 forma e varredura de' vias, logradouros, praças e imóvel;

públicos e, ainda, na coleta e remoção de restos de poda
de arvoredo em locais públicos.

§ 69 - Os veículos do grupo "D6" terão a
cabine na cor básica branca e wcarroçaria na cor básica
cinza e serão utilizados no serviço de socorro mecânico,
inclusive guinchamento, para veiculas oficiais acidenta-
dos ou em pane na via pública, bem assim nos transportes
de líquidos a granel, de animais agreendidoa, de desobs-
trução de bueiro., transporte de maquinas e, ainda, em ou.
troe de natureza especial.

• § 79 - Os veículos do grupo "D7",identi-
ficados pela cdr básica azul noturno, serão utilizados; em

. atividades de policiamento administrativo, fiscalização e
• outros serviços de atendimento público ligados ao policia• mento preventivo dá Capital, afetos A Defesa Social, in-

cluindo-se no grupo motocicletas, veículos leves, pesados
e outros, necessários ao desempenho das atividades referi
das neste parágrafo.

§ 89 - os veículos do grupo "D8" terão a
cor Abásica amarelo-rodoviário,eserão utilizados em servi

'ços de terraplanagem, pavimentação e serviços afins.
§ 99 - O grupo *D9" será composto por agi

pamentos especiais rebocãveis, tais como: bombas d'água,
compressores, caldeiras, grupos geradores, etc .e outros
de grande porte, como empinhadeiras, bate-estacas, etc.

• CAP/TULO VIII
DAS FROTAS .	•

Art. 13 - Denomina-se frota o conjunto de
veículos oficiais e os tomados em locação, necessários aos
serviços públicos municipais.

Art. 14 - A cada Secretaria Municipal fi-
ca atribuida frota de veículos fixada conforme atos espe-
cíficos.

Parágrafo único - As Unidades mencionadas
neste artigo caberá, no que lhes disser respeito, o con-
trole e a administração dos veículos tomados em locação.

• Art. 15 - A discriminação dos veículos ofi
ciais a serviço das Secretarias far-se-á com abservánciZ
de tipos segundo os grupos "A", ."B", "C", "Dl", 972", "Dr,
"04", "05", "06", "D7", "D8" e "D9", conforme estabeleci
do neste decreto.

• CAP/TULO IX
DA ADMINISTRAÇÂO E CONTROLE' DA FROTA
Art. 16 - para fina de melhor aproveita-

mento a controle, a frota poderá ser divida em Subfrota,
por ato próprio dos dirigentes das Unidades referidas no
artigo 14, obedecidas as normas expedidas pelo Executivo.

• . Art. 17 - Os veículo* oficiais serão admi
nietrados pelai Secretarias, cabendo-lhes, por igual, mau
ter permanentemente atualizado o respectivo cadastro, de
que constarão. os •eguintes elementos informativos:

- Marca e modelo;
II - Tipo e combustível utilizado;

III - Ano de fabricação;
IV - Número do "chagais" ou de série;
V - Número de Certificado de propriedade;

VI.- Número de placa do veiculo;
VII - Número de placa de património;•

VIII - Classificação da acordo com os grupos
previstos neste decreto;

IX - Orgãos ou servidor responsável pela

.X - Local de ama guarda;	 •
XI - Preço de aquisição;

XII - Número de empenho e de requisição;
XIII - Despesa mensal de manutenção de níveis

I e II, quilometragem percorrida e consumo da asedratilmú;
XIV - Períodos de paralisação para reparos,

manutenção e custos do nivel.III;
XV - Outros dados julgados necessários.
Art. 18 . - 11. Supervisão Geral de Tranapor

tes Internos incumbe;
I - Regulamentei, por Portaria, az especi-

ficações, prefixos, letreiros, escudos; e outras caracte-
rísticas dos veículos da frota municipal;

II - Planejar, norgatizar e controlar !ac.
nicamente a operação, manutenção a suprimento da frota mu
nidipal;

III - Executar a operação, a manutenção, o
suprimento de nioda I a II da frota que estiver sob sua
responsabilidade, bem assim a manutenção e o suprimento
dó nível III de toda a frota municipal;

IV - Elaborar normas e especificações tão-
picas de aquisição e de substituição, controle patrimo-
nial e fiscalizzação ampla dos veiculos da frota munici-
pal'.

Art. 19 - As autoridades dirigentes dag
Secretarias Municipais compete designar responsável pela
administração, controle e fiscalização de uso admpado dos
veículos, ao qual incumbirá;

• I - Distribuir os veiculas de sua frota
aos respectivos usuários e unidades administrativas;

• II - Baixar instruções para a adequada uti
lização e limpeza dos veiculas oficiais, observadas as nOi.
mas vigentes;,

' III -.Prestar informações sólicitadas pela
Supervisão Geral de Transportes Internos sobrem utiliza
ção, controle patrimonial e outros dados referentes aos
veiculas oficiais,.enviando-lhe, mensalmente, a despega
genial de-manutençao e operação, quilometragem percorrida
e consumo de combustível de sua frota, veículo por veicu-
lo;	 . •

eua guarda;eua guarda;
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•• CAP/TULO XV. 	,

	

- •	 . Das manaslas. 	ossmoceas re tacpms PESADAS .

Art. 30 - Os eeiculos . oficials serão Uri
midoe por servidores da categoria de motorista e operado=
rei de Máquina. pesada., devidamente uniformizados e habi
'lltados, aoe quais compete: 	 •

I - Observar rigorosamente as instruçõee
relativadÃo uso do veiculo e verificar ás suas condições
gerais, antes de coloc&-lo em operação:.

II - Zelar pela conservação- e limpeza do.
veiculo;

. 'III Comunicar ã Chefia do Trãfego as even.
tuais anormalidade. constatadas no veiculo, quanto ao fuã
cionamento, segurança, falta de qualquer equipamento, abri
gatório.e quaiaquer outras ocorrencias ou.deficiencias.

§ 19 - Como medida de exceção, sempre pra
viamente autorizado pela Secretaria Municipal de Transpor

tas, os :veiculo:: oficiais do grUP15 . *D3", Utilizado,' pelo
Departamento-de operação do Sistema Viário - DSV, direta-.
mente ou por intermédio da Companhia de Engenharia de Trã
fego - CET, nos serviços" de engenharia, sinalização, fis-
calização ou policiamento de trânsito, inclusive guinCha .
mento ou outros, também poderão ser dirigidos pelos poli-
ciais militares postos 1. dieposição da Prefeitura, bem co
mo . pelos engenheiros, técnicos e motoristas da referia
Companhia., desde que operem no setor de trànsito e este-
jam devidamente habilitados e credenciados.

§ . 29 - Mediante indicação slb Secretírio-.
Chefe da Assisti:iole Militar e devidamente autorizado pe-
lo Secretario da SOE, os veículos que servem ao Gabinete
da Prefeita poderão, excepcionalmente, ser dirigidoe por
policiais militares habilitados.

§ 39 - Como medida de exceção, sempre pre
viamente autorizado pelo titular da . pasta, ou administra-
dores regionais, no ambito de sua competência, os veícu-
los oficiais :km:Gruem C e Dl, utilizados pelas Supervisóes
de Obras e de SerViçoe Público:: da. Administrações Regio-'
nais e na flecalizaça0 dos serviços públicos afetos & Se-
cretaria de Serviço. e Obras, poderão ser dirigidos-
engenheiros, encarregados de serviço., obras, fiscaiza-
çaa e.servidores da nível equivalente, desde que devida-
mente habilitados e credenciados.

§ 49 - Na. demais Secretarias, sempre em
carãter excepcional e mediante autorização doe respectivos
titulares, os veículos dos Grupos C e Dl poderio, igual-
mente, ser dirigido. por servidores de . nivel equivalente
aos referidos no parãgrafo 39.

. § 59 - Mediante autorização do reeponskel
pedaDefeemSocial, °alado:dam do Onxm-137 . poderão ser- dirigi
doe pelos guardas metropolitanos, desde que devidamente
-habilitados e credenciado.'

• Art. 31 -'0 motorista e o operador de má-
quinas pesadas são sempre os respons&veis diretos pelovel
colo oficial, não lhee sendo permitido ceder sua direçao W
terceiros,. nem abandoná-lo,' salvo para auxiliar no • cerre
gamento e descarregamento das. cargas- transportadas.

' Art. 32 - A critério do Chefes das Unida
dee Administradoras e quando se justificar a sua necessi-
dade; poderão ser designados 2 '(dolo) ou mais motoristas
ou operadores de máquina. ..pesadas, para determinados veí-
culos., observadas as exigências legais e regulamentares.

.Art: 33 - Oe motoristas de veículos e opa
redores de'mãquinas pesadas ficam sujeitos a todas as pe-
nalidades por infraçoes previstas no adigo Nacional de
Transito e posturas municipais pertinentes, independente-.
mente dee sançõee'administrativas que couberem.

. Art. 34 - Os motoristas e operadores de .
máquinas pesadas deverão. saldar, no prazo maximo de 30
(trinta) dias, contados da data em que recebereme comuni
cação, as multas quelhe forem aplicadas pela Departamen-
to de Operação dó Sistema Viário - DSV, pelo Departamento
Estadual de Transito - DETRAN; Departamento Estadual de
Rodagem - DER, pelo Departamento Nacional de Estrades de
RodageM - DNER, e pela Prefeitura do Município de São
Paulo.

§ 19 - 6. não pagamento da multa, dentro
do prazo previsto neste artigo, ou a partir da data do in
deferimento final do eventual recurso, implicará o descon
to em'folha da importância devida.
. • - § 29 - . Caberá a Chefia imediatadombmieta

' ou do operador de :máquinas providenciar, de imediato, o
expediente nos casos de desconto em 'folha, sob penaderes
ponsabilidade funcional.

•

CAPITULO XVI
•

DO CONTROLE DE TRAFEGO
•

Art. 35 - Picam instituídos os formulários
'Solicitação de Veículo' "e "Ordem de Serviço Externo', uni !
forme Anexos e II do presente decreto, para uso obriga-
tório em todos os órgãos daedministraçao direta do Muni-
61p/o.	 •

	

' 	 Parãgrafo único - Os formulãrios jã crie
•tentes nas unidades deverão ser usados ate seu consumo to
tal.

'Art.. 3.6 - O veiculo, quando em serviço,.	 .
devera ser acompanhado de ficha duna, de "Ordem de • Ser-
viço EXerna",_conforme modelo adotado, na qual serão re.
Sistrados obrigatoriamente:

• I - Ao sair da garagem, -pelo despachante.
ou encarregado de trãfego:

-a). Nome e endereço do.usuãri0/
. b) Nome do motorista;

• •	 c),Número de património, prefixo e placa
do Veículo:.

.. • .•	 d) horário da salda;	 ••
II -	 retornar & garagem, pelo motorista

e- usuário,..ressalvado o disposto no parigrafo.único do ar

	

.tigor 28: '	
.	

.	
•	 •,	 •

	

. •	
* 

" O	 br'atinerio e serviço prestado; 	 •
• .b).'Quilometragem percorrida, pardiais e

.	 c) Horário de-recolhimento final;	 •
. • •	 •d) 05.ervaç6es'sobre o funcionamento - do.

,• er.-Anotações do,ueuãriO sobre á compcárta-
mento do motoristas outras ocorrências que julgar cenVe-
nientes; •	 •
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Art. 50 - Os veículos atualmente. existen4 	 c"
tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes
mas condições e até atingirem o limite de tempo de sue v n.
da útil.

Art. 51 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições e0.
contrário, em especial os Decretos n9s 10.467,. de- 27 de-*.
abril de 1973, 14.471, .de 25 de março de 1977, 14.894, de -
12 de janeiro de 1978,- 17.785, de 15 de janeiro de 1982,
22.729, de 8 de setembro de 1986, 263187, de 1 de junho.
de 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27:615, de 1
de janeiro de 1989, 28.189, de 23 de outubro de 1989':e.
28.580, de 2 de março de 1990.

•

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos.14 de dezembro
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.	 •
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos.
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras
LÚCIO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria
Municipal de Transportes
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administrações Re-
gionais	 •
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor
ma Administrativa
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos
NegOcios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de
dezembro de 1990. 	 •

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-'
cipal

Retificação da *publicação do dia 15/dezembro/1990

Decreto n9 29.431, de 14 de dezembro de 1990
No Art. 16 - Leia-se como segue e não como constou:
.... a frota poderá ser dividida em subfrota, 	



• .z
í-431na

.	 .iria

C>\

•

PROJETO DE LEI 01-0101/2004 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
(PSDB)
"Dispõe sobre a doação de sangue para cancelamento de pontos decorrentes de
infrações de trânsito, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
Art. 1 0 . - Todo motorista penalizado por multa de trânsito na cidade de São Paulo,
poderá ter cancelados os pontos da sua Carteira Nacional de Habilitação relativos a no
máximo três infrações desde que não graves cometidas de Janeiro à Dezembro,
mediante três doações de sangue por ano, em dia a ser registrado junto ao
departamento de trânsito e mediante documento emitido pelo banco de sangue que
fez a coleta do mesmo, pagando somente a multa.
Art. 20 . - A doação será feita pelo motorista e por mais dois doadores em um mesmo
dia.
Art. 30 . - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas,
se necessário.
Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Às Comissões competentes".

•
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